
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMEIRA 
Estado de São Paulo 

 
CONCURSO PÚBLICO -  EDITAL Nº 03/2014 

 
A Prefeitura Municipal de Limeira torna público que realizará Concurso Público de provas, para provimento, em caráter efetivo, de cargos vagos, 
conforme especificados na Tabela do Capítulo I, do presente Edital, a ser realizado em locais, datas e horários a serem oportunamente divulgados através 
do Instituto Mais de Gestão e Desenvolvimento Social – Instituto Mais, instituição contratada para realização do certame, observados os dispositivos 
contidos na Lei Complementar nº 403/2007 e suas alterações e demais regulamentações pertinentes. 
 
O Concurso Público reger-se-á pelas disposições contidas nas Instruções Especiais, que ficam fazendo parte integrante deste edital. 
 

I N S T R U Ç Õ E S  E S P E C I A I S  
 

I – DO CONCURSO PÚBLICO 
1.1. O Concurso Público destina-se ao provimento de vagas nos cargos mencionados na Tabela deste capítulo, atualmente vagos e dos que vagarem. 
1.1.1. Os candidatos aprovados em todas as fases do concurso e convocados para nomeação estarão sujeitos ao que dispõe o Estatuto dos Funcionários 
Públicos de Limeira, Lei Complementar nº 41/91 e suas alterações. 
1.2. O prazo de validade do Concurso Público será de 2 (dois) anos, contados a partir da data da homologação do resultado final, podendo, a critério da 
Prefeitura Municipal de Limeira, ser prorrogado uma vez por igual período. 
1.3. Os candidatos habilitados serão nomeados segundo a necessidade de pessoal e disponibilidade orçamentária da Prefeitura Municipal de Limeira, 
obedecendo à ordem de classificação final, podendo os remanescentes ser aproveitados dentro do prazo de validade do Concurso Público, à medida que 
for vagando. 
1.4. Os vencimentos constantes na Tabela, deste capítulo, correspondem à faixa inicial de cada cargo, e se referem ao mês de Março/2014. 
1.5. As descrições detalhadas dos cargos estão disponíveis no Anexo I deste edital. 
1.6. O cargo, código do cargo, vagas, requisitos mínimos exigidos, estão estabelecidos na Tabela de Cargos, especificadas abaixo: 
 

TABELA  – CARGOS, VAGAS,  REQUISITOS 
 

Cargo 
Código 

dos 
Cargos 

Vagas Existentes 

Escolaridade / Requisitos / Jornada Salário 
Taxa de 

Inscrição Vagas 

Reserva 
para 

Pessoas 
com 

Deficiência 

Intérprete de Educação de 
Libras - Língua Portuguesa 

301 2 - - 

Portador de um dos seguintes cursos: Curso Superior de 
Tradução e Interpretação, com habilitação em Libras-Língua 
Portuguesa; Curso Superior com especialização em nível de 
Pós-Graduação em Deficiência Auditiva/Audiocomunicação, 
com carga horária de LIBRAS; Ensino Médio Completo com 
formação em nível médio para tradutor  e intérprete de 
Libras-Língua Portuguesa, realizada por meio de Curso de 
Educação Profissional, Curso de Extensão Universitária ou 
Curso de formação continuada, de no mínimo 120 horas, 
promovido por instituição de ensino superior e instituições 
credenciadas por Secretarias de Educação; Ensino Médio 
Completo, com Certificado de proficiência em Libras, 
expedido pelo MEC; ou, ainda, Ensino Médio Completo com 
Curso de Tradução e Interpretação de Libras-Língua 
Portuguesa, de no mínimo 120 horas, realizado por 
organização da sociedade civil representativa da comunidade 
surda, desde queo certificado seja convalidado por Instituição 
de Ensino Superior ou Instituição credenciada por Secretarias 
de Educação; noções de informática. / 40 horas semanais. 
Disponibilidade para trabalhar em turnos, inclusive sábados, 
domingos e feriados 

R$ 1.575,68 R$ 27,00 

Monitor 302 20 1 
Ensino Fundamental Completo. / 40 horas semanais. 
Disponibilidade para trabalhar em turnos, inclusive sábados, 
domingos e feriados 

R$ 1.201,45 R$ 22,50 

Professor de Educação 
Especial 

303 1 - - 

Portador de, pelo menos, um dos seguintes cursos: 
Habilitação Específica oferecida em nível superior 
correspondente à licenciatura plena em sua especialidade; 
Especialização em Educação Especial obtida em nível de 
pós-graduação para portadores de Licenciatura Plena ou 
Curso Normal Superior. 36 h/aula 

R$  
2.388,19 

R$ 44,50 

Professor de Educação 
Infantil 

304 10 1 

Portador de, pelo menos, um dos seguintes cursos: 
Habilitação Específica oferecida em Nível Médio, na 
modalidade normal, com habilitação em Educação Infantil; 
Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia, com habilitação 
para o magistério em Educação Infantil; Curso Normal 
Superior com habilitação para o magistério em Educação 
Infantil.  30 h/aula 

R$  
1.774,05 

R$ 27,00 
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Cargo 
Código 

dos 
Cargos 

Vagas Existentes 

Escolaridade / Requisitos / Jornada Salário 
Taxa de 

Inscrição Vagas 

Reserva 
para 

Pessoas 
com 

Deficiência 

Professor de Ensino 
Fundamental 
 

(CARGO 
CANCELADO) 

305 5 - - 

Portador de diploma de, pelo menos, um dos seguintes 
cursos: Habilitação Específica oferecida em Nível Médio, na 
modalidade normal, com habilitação para o magistério nos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental; Curso de Licenciatura 
Plena em Pedagogia, com habilitação para o magistério nos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental; Curso Normal Superior 
com habilitação para o magistério nos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental. 36 h/aula 

R$ 
2.108,65  

R$ 27,00 

Professor Especialista em 
Educação Infantil e Ensino 
Fundamental – Artes 

306 15 1 
Habilitação Específica de Grau Superior de Graduação 
correspondente à Licenciatura Plena Específica em sua Área 
de Atuação. 25h/a – 30 h/a – 36 h/a 

R$ 
1.704,68 (25h/a) 
2.025,00 (30h/a) 
2.388,19 (36h/a) 

R$ 44,50 

Professor Especialista em 
Educação Infantil e Ensino 
Fundamental – Educação 
Física 

307 15 1 

Habilitação Específica de Grau Superior de Graduação 
correspondente à Licenciatura Plena Específica em sua Área 
de Atuação. 25h/a – 30 h/a – 36 h/a, Registro no Conselho 
Regional de Educação Física 

R$ 
1.704,68 (25 h/a) 
2.025,00 (30 h/a) 
2.388,19 (36 h/a) 

R$ 44,50 

 
II – DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO 
2.1. Para se inscrever o candidato deverá ler o edital em sua íntegra e preencher as condições para inscrição especificadas a seguir: 
a) Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou cidadão português, a quem tenha sido deferida a igualdade nas condições prevista no Decreto 70.436, de 
18.04.1972, ou gozar das prerrogativas previstas no art. 12 da Constituição Federal e demais disposições de lei, no caso de estrangeiros; 
b) Ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos no ato da nomeação; 
c) No caso do sexo masculino, estar em dia com o Serviço Militar; 
d) Ser eleitor e estar quite com a Justiça Eleitoral; 
e) Estar no gozo dos direitos Políticos e Civis; 
f) Não ter sido demitido ou exonerado do serviço público (federal, estadual ou municipal) em consequência de processo administrativo; 
g) Possuir os REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS para o cargo, especificado nas tabelas citadas no item 1.6, do capítulo I, deste edital; 
h) Não registrar antecedentes criminais, comprovados pelos órgãos expedidores responsáveis; 
i) Não ter sido condenado por crime contra o Patrimônio, Administração, a Fé Pública, contra os Costumes e os previstos na Lei 11.343 de 23/08/2006; 
j) Não ser aposentado por invalidez e nem estar com idade de aposentadoria compulsória nos termos do Artigo 40, inciso II, da Constituição Federal; 
l) Não ocupar cargo, emprego ou função pública, ressalvados os acumuláveis previstos no Artigo 37, inciso XVI da Constituição Federal; e 
m) Ter aptidão física e mental e não ser portador de deficiência física incompatível com o exercício do Cargo. 
2.2. A comprovação dos documentos exigidos para inscrição estabelecidos no item 2.1, deste capítulo e seus subitens, será feito por ocasião da 
convocação, que antecede a nomeação para o cargo. 
2.3. A não apresentação de qualquer dos documentos implicará na impossibilidade de aproveitamento do candidato em decorrência de sua habilitação no 
concurso, anulando-se todos os atos decorrentes de sua inscrição.  
 

III – DAS INSCRIÇÕES 
3.1. As inscrições serão realizadas: 
3.1.1. Pela Internet, no período de 14 a 30 de outubro de 2014, por meio do endereço eletrônico www.institutomais.org.br,  iniciando-se no dia 14 de 
outubro de 2014, às 09h e encerrando-se, impreterivelmente, às 18h do dia 30 de outubro de 2014, observado o horário oficial de Brasília e os itens 
estabelecidos no Capítulo I – Do Concurso Público e no Capítulo II – Das Condições para Inscrição, deste edital. 
3.1.2. Também poderão se inscrever pessoalmente ou por procuração, no período de 14 a 30 de outubro de 2014, no horário das 9 às 12 horas e das 13 
às 16 horas, nos dias úteis, no posto de inscrição do Instituto Mais localizado no endereço abaixo: 
 

POSTO DE INSCRIÇÃO DO INSTITUTO MAIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMEIRA 
Rua Prefeito Dr. Alberto Ferreira, 179, centro, Limeira/SP 

3.1.2.1. No caso de inscrição por procuração pública ou particular com firma reconhecida, será exigido a entrega do respectivo mandato, acompanhado de 
cópia autenticada do documento de identidade do candidato, e a apresentação da identidade original do procurador. Deverá ser entregue uma procuração 
para cada candidato e esta ficará retida. 
3.1.2.2. O candidato assumirá as consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador ao efetuar a inscrição. 
3.1.2.3. O candidato ou seu procurador é responsável pelas informações prestadas na Ficha de Inscrição, arcando o candidato com as consequências de 
eventuais erros de preenchimento. 
3.2. O candidato que não tiver acesso à internet poderá efetivar sua inscrição por meio de serviços públicos de acesso à internet através do programa 
ACESSA SÃO PAULO, que disponibiliza infocentros (locais públicos para acesso à Internet). Este programa, além de oferecer facilidade para os 
candidatos que não têm acesso à internet, é completamente gratuito. Para utilizar os equipamentos, basta fazer cadastro apresentando o RG no próprio 
Posto Acessa São Paulo, no horário das 08 às 17 horas, de segunda a sexta-feira. 
3.3. A inscrição do candidato implicará na completa ciência e aceitação das normas e condições estabelecidas neste edital e na legislação 
pertinente, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento. 
3.4. Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá recolher o valor da inscrição somente após tomar conhecimento de todos os 
requisitos e condições exigidas para o Concurso Público. 
3.5. O candidato ao realizar sua inscrição deverá ler e aceitar o requerimento de inscrição, preencher o formulário de inscrição on-line e transmitir os dados 
pela Internet. 
3.6. O documento de boleto bancário deverá ser impresso para o pagamento da taxa de inscrição, após a conclusão do preenchimento da ficha de 
solicitação de inscrição on-line. 
3.7. O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição através do boleto bancário, a título de ressarcimento de despesas com material e 
serviços, pagável preferencialmente em toda a rede bancária, com vencimento para o dia 31 de outubro de 2014. 
3.7.1. O boleto bancário estará disponível para impressão até às 18 horas do dia 31 de outubro de 2014. 
3.7.2. O boleto gerado para este Concurso Público será do Banco Santander, sendo a representação numérica do código de barras (linha digitável) 
iniciando com o número 03399. 
3.7.3. Antes de efetuar o pagamento, verifique se os primeiros números constantes no código de barras pertencem ao Banco Santander. 
3.7.4. Será de responsabilidade do candidato ficar atento para as informações do boleto bancário, a fim de evitar fraudes no pagamento. 
3.8. O candidato deverá OBRIGATORIAMENTE EFETUAR O PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO, ATRAVÉS DO BOLETO BANCÁRIO EMITIDO 
PELA INTERNET. 
3.9. O candidato que efetuar o pagamento da taxa de inscrição em desacordo com as instruções do item 3.7 deste edital, NÃO TERÁ A SUA INSCRIÇÃO 
EFETIVADA. 
3.9.1. Não serão aceitas inscrições recebidas por depósito em caixa eletrônico, via postal, fac-símile, transferência em conta corrente, DOC, agendamento 
de pagamento, ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra via que não as especificadas neste Edital. 
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3.10. O candidato interessado poderá se inscrever em dois cargos, desde que as provas sejam realizadas em períodos distintos, verificando, 
antes de efetuar a sua inscrição, o período de realização das provas, conforme estabelecido abaixo e disponível no Capítulo VII, deste edital: 
 

DATA PREVISTA DA PROVA / PERÍODO CARGOS 

07/12/2014 
(domingo manhã) 

08h00 

Intérprete de Educação de Libras - Língua Portuguesa 
Monitor 
Professor de Educação Infantil 

07/12/2014 
(domingo tarde) 

14h00 

Professor de Educação Especial 
Professor Especialista em Educação Infantil e Ensino Fundamental – Artes 
Professor Especialista em Educação Infantil e Ensino Fundamental – Educação Física 

3.10.1. Na eventualidade do candidato efetuar as duas inscrições para um mesmo período de realização das provas, será considerada válida e efetivada 
apenas a última inscrição gerada no site e paga pelo candidato. 
3.10.2. Para efeito de validação da inscrição de que trata o item anterior considerar-se-á a data de emissão e o número do boleto bancário pago. 
3.10.3. Ocorrendo a hipótese do item 3.10.1 ou pagamento duplicado de um mesmo boleto bancário, não haverá restituição parcial ou integral dos valores 
pagos a título de taxa de inscrição. 
3.11. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração de cargo sob hipótese alguma, portanto, antes de efetuar o pagamento da 
taxa de inscrição, verifique atentamente o cargo de interesse. 
3.12. As inscrições somente serão acatadas após a comprovação do pagamento da taxa de inscrição, através da rede bancária. 
3.13. As solicitações de inscrição via Internet, cujos pagamentos forem efetuados após o dia 31 de outubro de 2014, não serão aceitas. 
3.14. O candidato inscrito NÃO deverá enviar cópia de documento de identidade, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato, os dados cadastrais 
informados no ato de inscrição, sob as penas da lei. 
3.15. O candidato com deficiência deverá ler atentamente o Capítulo IV deste edital e anotar na ficha de inscrição a sua deficiência e se necessita de 
condição especial para a prova. 
3.16. O descumprimento das instruções para inscrição implicará a não efetivação da inscrição. 
3.17. As informações complementares referentes à inscrição, estarão disponíveis no endereço eletrônico www.institutomais.org.br. 
3.18. O Instituto Mais e a Prefeitura Municipal de Limeira não se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica 
dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a 
transferência de dados.  
3.19. A partir do dia 19 de novembro de 2014 o candidato deverá conferir no endereço eletrônico www.institutomais.org.br se os dados da inscrição 
foram recebidos, e se o valor da inscrição foi pago. Em caso negativo o candidato deverá entrar em contato com o Instituto Mais através do telefone 
(0xx11) 2659-5746 para verificar o ocorrido, nos dias úteis, no horário das 9h às 17h. 
3.20. É de responsabilidade do candidato a impressão do Edital, não podendo o candidato alegar desconhecimento de quaisquer itens constantes no 
presente Edital. 
3.21. Não haverá devolução de importância paga, ainda que efetuada a mais ou em duplicidade, nem isenção total ou parcial de pagamento do valor da 
taxa de inscrição, seja qual for o motivo alegado, exceto pelo candidato amparado pela Lei Municipal. 
3.22. O deferimento da inscrição dependerá do correto preenchimento da Ficha de Inscrição via Internet pelo candidato. 
3.23. As informações prestadas na ficha de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, cabendo a Prefeitura Municipal de Limeira e ao 
Instituto Mais o direito de excluir do Concurso Público aquele que preenchê-la com dados incorretos, bem como aquele que prestar informações 
inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente. 
3.24. A candidata que tiver a necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá levar um acompanhante, que ficará em sala reservada 
para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança. A candidata nesta condição que não levar acompanhante não realizará as provas. 
3.24.1. A solicitação de condições especiais para realização das provas será atendida obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade. 
3.25. O candidato que se sentir beneficiado pela Lei Municipal nº 3.137 de 25/10/99 e Decreto nº 421/2014 ou Lei Municipal nº 3.276 de 10/08/01 e 
Decreto nº 422/2014, deverá comparecer pessoalmente ou através de procurador legalmente constituído, nos dias 14 e 15 de outubro de 2014, no horário 
das 9 às 12 horas, ao posto de inscrição do Instituto Mais localizado na Prefeitura Municipal de Limeira portando a documentação abaixo que comprovem 
os requisitos para obtenção do beneficio. 
3.25.1. Documentos necessários para comprovação dos requisitos para isenção da taxa de inscrição: 
a) Candidato residente no Município de Limeira que comprove estar desempregado e não estiver recebendo ou ter direito a receber parcelas do 
seguro desemprego, conforme previsto na Lei Municipal 3.137/99 e Decreto nº 421/2014 deverá apresentar o requerimento de isenção de taxa de 
inscrição, devidamente conferido e assinado, acompanhado do original e cópia autenticada por servidor público, dos seguintes documentos:  
1 - documento de identidade (RG) frente e verso;  
2 – cadastro de pessoa física (CPF)  
3 - carteira de trabalho e previdência social das seguintes páginas:  
3.1) a que contém o respectivo número e série da CTPS;  
3.2) a que contém a identificação do candidato;  
3.3) a que contém o último registro com a baixa (rescisão);  
4 - comprovação de não estar recebendo o seguro desemprego;  
5 - última declaração do Imposto de Renda e/ou da declaração de isenção que comprove que o candidato e/ou seus familiares não possuem qualquer 
rendimento;  
6 - declaração de próprio punho, com 02 (duas) testemunhas e com firmas reconhecidas das mesmas por Cartório competente, onde conste que não possui 
nenhuma fonte de renda ou provento próprio e/ou de seus familiares.  
7 - comprovante de residência no município de Limeira/SP (conta de luz, conta de água, conta de telefone, carnê de IPTU, contrato de locação etc.).  
b) Candidato doador de sangue, conforme previsto na Lei Municipal 3.276/01 e Decreto nº 422/2014, deverá apresentar o requerimento de isenção de 
taxa de inscrição, devidamente conferido e assinado, acompanhado do original e cópia autenticada por servidor público, dos seguintes documentos:  
1 - documento de identidade (RG), frente e verso;  
2 - cadastro de pessoa física (CPF)  
3 - comprovante de doação de sangue, expedido por banco de sangue ou instituições de saúde vinculada ao Município de Limeira, expedido até 2 (dois) 
anos anteriores à publicação deste edital.  
3.26. É vedada a concessão de isenção de duas ou mais taxas de inscrição ao candidato no mesmo Concurso Público. 
3.27. As informações prestadas no requerimento de isenção de taxa de inscrição, bem como a documentação apresentada, é de inteira responsabilidade do 
candidato, respondendo este, por qualquer falsidade, ainda que constatada posteriormente. 
3.28. Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que:  
a) omitir informações e/ou se verificarem inverídicas;  
b) fraudar e/ou falsificar documentação;  
c) pleitear a isenção, sem apresentar cópia dos documentos previstos nos subitens “a” e “b” do item 3.25.1 deste edital; 
d) não observar o prazo e os horários estabelecidos no item 3.25 deste Edital. 
3.29. Não será permitida, após a entrega do requerimento de isenção da taxa de inscrição e dos documentos comprobatórios, a complementação da 
documentação bem como revisão e/ou recurso. 
3.30. Não será aceita solicitação de isenção de taxa de inscrição via postal, via fax ou via correio eletrônico. 
3.31. Cada pedido de isenção será analisado e julgado pela Prefeitura Municipal de Limeira. 
3.32. O pedido de que trata o item 3.25 será deferido no ato da entrega dos documentos, exceto quando o pedido de isenção da taxa de inscrição não 
atender as exigências solicitadas para a sua concessão. 
3.33. O candidato beneficiado pela isenção da taxa de inscrição quando aprovado e admitido pela Administração Pública, terá a referida taxa descontada de 
seus vencimentos, no valor que fora isentado, em duas parcelas mensais e consecutivas, nos termos da Lei Municipal n.º 3.137/99. 
3.34. O candidato que tiver sua solicitação de isenção no pagamento da taxa de inscrição negada poderá garantir a sua participação no Concurso Público 
realizando a inscrição conforme instruções estabelecidas neste Capítulo. 
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3.35. O candidato que não tiver seu pedido de isenção da taxa de inscrição deferido e que não efetuar o pagamento da taxa de inscrição de acordo com as 
informações constantes neste capítulo não será considerado inscrito no presente Concurso Público. 
3.36. O comprovante de inscrição ou o comprovante de pagamento da inscrição deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado nos locais de 
realização das provas, quando solicitados. 
 
IV – DA INSCRIÇÃO PARA CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA 
4.1. O candidato com deficiência é assegurado o direito de se inscrever neste Concurso Público, desde que as atribuições do Cargo sejam compatíveis com 
a deficiência de que são portadores, conforme estabelecido no Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 
02/12/2004 e suas alterações. 
4.2. Em obediência ao disposto na Lei Complementar Municipal nº 165/96 e no Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, ao candidato com deficiência, será 
reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes por cargo, ou que vierem a surgir no prazo de validade do Concurso Público. 
4.3. Atendendo a determinação da referida Lei, ficam reservadas as seguintes vagas: 
 

 

Cargo 
Reserva para Pessoas 

com Deficiência 

Monitor 1 

Professor de Educação Infantil 1 

Professor Especialista em Educação Infantil e Ensino Fundamental – Artes 1 

Professor Especialista em Educação Infantil e Ensino Fundamental – Educação Física 1 
 
 

4.4. Serão consideradas deficiências aquelas conceituadas pela medicina especializada, de acordo com os padrões mundialmente estabelecidos e 
legislação aplicável à espécie, e que constituam inferioridade que implique em grau acentuado de dificuldade para integração social. 
4.5. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual, passíveis de correção simples, do tipo miopia, estrabismo, astigmatismo e 
congêneres. 
4.6. Aos deficientes visuais serão oferecidos provas em braile, prova ampliada, ledor e outras solicitações. 
4.6.1. A solicitação de condições especiais para realização das provas será atendida obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade. 
4.7. No ato da inscrição, o candidato portador de deficiência e que necessite de tratamento diferenciado no dia de realização das provas, deverá declarar, 
na ficha de inscrição, a condição e a deficiência da qual é portador, apresentando Relatório Médico com data retroativa de no máximo um ano, onde ateste 
a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a 
provável causa da deficiência.  
4.8. O candidato portador de deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada de 
parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, até a data de encerramento das inscrições. 
4.9. O relatório médico e/ou o requerimento de solicitação de condição especial para realização das provas objetivas, deverá ser entregue no posto de 
inscrição do Instituto Mais localizado na Prefeitura Municipal de Limeira, identificando no envelope o nome do candidato e do Concurso Público 
(Prefeitura Municipal de Limeira), até a data de encerramento das inscrições. 
4.10. Caso o candidato não envie o Relatório Médico, não será considerado como portador de deficiência apto para concorrer às vagas reservadas, mesmo 
que tenha assinalado tal opção na ficha de inscrição. 
4.11. O candidato portador de deficiência que, no ato da inscrição, não declarar essa condição, não poderá interpor recurso em favor de sua situação. 
4.12. A necessidade de auxiliares permanentes para auxiliar na execução das atribuições do cargo, ou na realização da prova pelo portador de deficiência, 
é impedimento à inscrição no Concurso Público. 
4.13. Não há impedimento à inscrição ou ao exercício do cargo a utilização de material tecnológico de uso habitual ou a necessidade de preparação de 
ambiente físico. 
4.14. Os candidatos aprovados no Concurso Público serão submetidos a exames médicos e complementares por médico oficial ou credenciado pela 
Prefeitura Municipal de Limeira, os quais irão avaliar a sua condição física e mental. 
4.14.1. A equipe multiprofissional indicada pela Prefeitura Municipal de Limeira avaliará a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência do 
candidato durante o estágio probatório. 
4.15. A pessoa com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas na Lei, participará do Concurso Público em igualdade de condições com os 
demais1 candidatos no que concerne ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas e à 
nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 
4.16. O candidato que, no ato da inscrição, declarar sua opção de inscrição como deficiente, se aprovado e classificado no Concurso Público, terá seu 
nome publicado em lista específica e, caso obtenha classificação necessária, figurará também na lista de classificação geral por cargo. 
4.17. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas ao candidato portador de deficiência, as mesmas retornarão ao contingente global, 
podendo ser preenchidas pelos demais classificados, com estrita observância da ordem de classificação. 
4.18. Será excluído da lista de classificação específica o candidato que não tiver configurada a deficiência declarada, passando a figurar apenas na lista de 
classificação Geral. 
4.19. Será desclassificado do Concurso Público o candidato que não comparecer à perícia médica e/ou aquele que tiver deficiência considerada 
incompatível com as atribuições do cargo. 
4.20. Após o ingresso do candidato portador de deficiência, essa não poderá ser argüida para justificar a concessão de readaptação do cargo e de 
aposentadoria por invalidez.  
4.21. Os documentos encaminhados fora da forma e do prazo estipulado neste Capítulo não serão analisados. 
 
V. DA INSCRIÇÃO DO CANDIDATO AFRO-BRASILEIRO  
5.1. Ao candidato afro-brasileiro que pretenda fazer uso das prerrogativas que lhe são facultadas pela Lei Municipal n.º 3.691, de 13 de março de 2004, e 
pelo Decreto Municipal n.º 109, de 8 de abril de 2004, é assegurado o direito de inscrição no presente Concurso Público, com reserva de 20% das vagas 
para cada cargo e das que vierem a ser autorizadas durante o prazo de validade do Concurso Público. 
5.2. O candidato que se declarar afro-brasileiro concorrerá em igualdade de condições com os demais candidatos. 
5.3. Para concorrer às vagas reservadas aos afro-brasileiros, o candidato deverá especificar no formulário de inscrição, a sua opção. 
5.4. O candidato que não declarar, no ato da inscrição, sua opção, não poderá interpor recurso em favor de sua situação. 
5.5. O candidato que, no ato da inscrição, declarar sua opção de inscrição nessa modalidade de afro-brasileiro, se aprovado e classificado no Concurso 
Público, terá seu nome publicado em lista específica e, caso obtenha classificação necessária, figurará também na lista de classificação geral por cargo. 
5.6. As vagas reservadas pela Lei Municipal n.º 3.691, de 13 de março de 2004, e pelo Decreto Municipal n.º 109, de 8 de abril de 2004, ficarão liberadas se 
não houver ocorrido inscrições no Concurso Público ou aprovação de candidatos afro-brasileiros. 
5.7. Quando convocado para nomeação por meio do Jornal Oficial do Município de Limeira, o candidato deverá apresentar a seguinte documentação: 
a) cópia autenticada de documento oficial onde conste especificada sua raça ou cor; ou  
b) cópia autenticada de documento oficial de parente por consanguinidade ou colaterais no qual conste a indicação da raça ou cor, juntamente com um 
documento oficial da pessoa comprovando o parentesco. 
5.8. Se o candidato não comparecer para nomeação, no prazo legal, será eliminado do Concurso Público. 
5.9. Inexistindo indicação da raça ou cor em documento oficial, o candidato poderá requerer ao Poder Executivo que proceda consulta junto à comissão 
composta por representantes das entidades mencionadas na Lei Municipal n. 3.691, de 13 de março de 2004.  
5.10. O candidato aprovado que no ato da nomeação não comprovar sua condição de afro-brasileiro, nos termos deste edital, será excluído da lista 
mencionada no subitem 5.5, permanecendo, caso tiver classificação necessária, somente na lista geral de classificação do cargo. 
 
VI – DAS PROVAS 
6.1. O Concurso Público constará das seguintes provas: 
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6.1.1. Provas Objetivas, para todos os cargos, de caráter eliminatório e classificatório, a serem realizadas conforme estabelecido no Capítulo VII e 
avaliadas conforme estabelecido no Capítulo VIII, deste edital, constarão de questões de múltipla escolha e versarão sobre os programas contidos no 
ANEXO II, deste edital e buscarão avaliar o grau de conhecimento do candidato para o desempenho do cargo. 
6.1.2. Prova Dissertativa para o cargo de Professor (todas as áreas de atuação), de caráter eliminatório e classificatório, a ser realizada conjuntamente 
com a Prova Objetiva e avaliada conforme estabelecido no Capítulo IX, deste edital. 
6.1.3. Prova de Títulos para o cargo de Professor (todas as áreas de atuação), de caráter classificatório, a serem apresentados e avaliados conforme 
estabelecido no Capítulo X, deste edital. 
6.1.4. Prova Prática para os cargos de Monitor, de caráter eliminatório, a ser realizada e avaliada conforme estabelecido no Capítulo XI, deste edital e 
buscarão avaliar o desempenho do candidato na execução de tarefas específicas do cargo. 
 
 
6.2. Os candidatos serão avaliados neste concurso conforme estabelecido nas tabelas a seguir: 
 

TABELA DE AVALIAÇÕES 

CARGOS AVALIAÇÕES / PROVAS / CONTEÚDOS  Nº DE ITENS 

Intérprete de Educação de 
Libras - Língua Portuguesa 

Prova Objetiva 
Língua Portuguesa 

Conhecimentos Gerais / Atualidades 
Conhecimentos Específicos 

15 
05 
20 

Professor 
(todas as áreas de atuação) 

Prova Objetiva 
Língua Portuguesa 

Legislação e Conhecimentos Pedagógicos 
Conhecimentos Específicos 

15 
15 
20 

Prova Dissertativa 

A Prova Dissertativa constará de 4 (quatro) questões e versará sobre conteúdo 
pertinente a Legislação e Conhecimentos Pedagógicos, conforme conteúdo 
programático do Anexo II deste Edital, adequado às atribuições do cargo, e constará 
de uma reflexão sobre o cotidiano escolar 

Prova de Títulos  
Avaliação de documentos específicos de acordo com a tabela de pontuação citada no 
Capítulo X, deste edital 

Monitor 
Prova Objetiva 

Língua Portuguesa 
Matemática 

Conhecimentos Gerais / Atualidades 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
05 
15 

Prova Prática Tarefas a serem realizadas de acordo com a Descrição do Cargo 

 
VII – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS 
7.1. As Provas serão realizadas na cidade de LIMEIRA / SP, na data prevista de 07 de dezembro de 2014, de acordo com a distribuição abaixo: 
 

DATA PREVISTA DA PROVA / PERÍODO CARGOS 

07/12/2014 
(domingo manhã) 

08h00 

Intérprete de Educação de Libras - Língua Portuguesa 
Monitor 
Professor de Educação Infantil 

07/12/2014 
(domingo tarde) 

14h00 

Professor de Educação Especial 
Professor Especialista em Educação Infantil e Ensino Fundamental – Artes 
Professor Especialista em Educação Infantil e Ensino Fundamental – Educação Física 

 

7.2. As informações do local para a realização das provas serão divulgadas oportunamente em Edital de Convocação, sendo de inteira responsabilidade do 
candidato o acompanhamento das publicações, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento e estarão disponibilizadas: 
7.2.1. no Jornal Oficial do Município de Limeira ou; 
7.2.2. nos sites www.institutomais.org.br e www.limeira.sp.gov.br; 
7.2.3. no Setor de Atendimento ao Candidato do Instituto Mais, pelos telefone (11) 2659-5746 / 2659-5748, das 09h às 17h, nos dias úteis, ou  
7.2.4. em listagem afixada no Paço Municipal da Prefeitura de Limeira, nos dias úteis, das 09 às 16 horas. 
7.3. Ao candidato somente será permitida a participação nas provas na respectiva data, horário e local, a serem divulgados de acordo com as informações 
constantes no item 7.2, deste capítulo. 
7.3.1. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização das provas em outro dia, horário ou fora do local designado. 
7.4. Os eventuais erros de digitação de nome, número de documento de identidade, sexo, data de nascimento etc., deverão ser corrigidos somente no dia 
das respectivas provas. 
7.5. Caso haja inexatidão na informação relativa a opção de Cargo ou condição de portador de deficiência, o candidato deverá entrar em contato com o 
Serviço de Atendimento ao Candidato do Instituto Mais, pelo telefone (11) 2659-5746, das 09h00 às 17h00, com antecedência mínima de 2 (dois) dias 
úteis da data de aplicação das provas objetivas. 
7.5.1. A alteração do código do Cargo será efetuada, na hipótese de que o dado expresso pelo candidato em sua ficha de inscrição tenha sido transcrito 
erroneamente pelo Instituto Mais. 
7.5.1.1. Nas inscrições efetuadas pela Internet não será permitida a alteração de cargo. 
7.5.2. Não será admitida a troca de opção de Cargo, exceto no caso previsto no Item 7.5.1., deste capítulo. 
7.5.3. A alteração da condição de candidato portador de deficiência somente será efetuada na hipótese de que o dado expresso pelo candidato em sua 
ficha de inscrição tenha sido transcrito erroneamente pelo Instituto Mais e desde que o candidato tenha cumprido todas as normas e exigências constantes 
no Capítulo IV, deste Edital. 
7.5.4. O candidato que não entrar em contato com o SAC, no prazo mencionado no Item 7.5., deste Capítulo, será o único responsável pelas 
conseqüências ocasionadas pela sua omissão. 
7.6. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência mínima de 30 minutos, munido de: 
a) Comprovante de inscrição; 
b) Original de um dos documentos de identidade a seguir: Cédula Oficial de Identidade; Carteira e/ou cédula de identidade expedida pela Secretaria de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos 
de Classe, que por lei federal, valem como documento de identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ etc.) e Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na 
forma da Lei n.º 9.503/97). 
c) caneta esferográfica de tinta preta ou azul, lápis preto nº 2 e borracha macia. 
7.6.1. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do candidato com clareza. 
7.6.2. O comprovante de inscrição não terá validade como documento de identidade. 
7.6.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo 
ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, trinta dias, ocasião em que 
será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 
7.6.3.1. A identificação especial também será exigida do candidato, cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia e/ou à 
assinatura do portador. 
7.6.4. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de 
estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 
7.6.5. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticadas. 

http://www.institutomais.org.br/
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7.7. Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato. 
7.8. No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não constar das listagens oficiais relativas aos locais de prova estabelecidos no Edital de 
Convocação, o Instituto Mais procederá à inclusão do referido candidato, através de preenchimento de formulário específico mediante a apresentação do 
comprovante de inscrição. 
7.8.1. A inclusão de que trata o item 7.8., será realizada de forma condicional e será confirmada pelo Instituto Mais na fase de Julgamento das Provas 
Objetivas, com o intuito de se verificar a pertinência da referida inclusão. 
7.8.2. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 7.8., a mesma será automaticamente cancelada sem direito a reclamação, 
independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 
7.9. No dia da realização das provas, não será permitido ao candidato entrar e/ou permanecer no local de exame com armas ou aparelhos eletrônicos 
(calculadora, agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pager, palmtop, receptor, telefone celular, walkman, scanner, MP3 e outros equipamentos 
similares).  
7.9.1. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a realização das provas, o candidato será automaticamente 
eliminado do Concurso Público. 
7.10. Visando a transparência e lisura do certame, o Instituto Mais poderá fazer o uso de detectores de metais durante a realização das provas. 
7.11. O Instituto Mais não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das 
provas, nem por danos neles causados. 
7.12. Não será admitido, durante as provas, o uso de boné, lenço, chapéu, gorro ou qualquer outro acessório que venha cobrir as orelhas do candidato.  
7.12.1. Os candidatos que tiverem cabelos compridos deverão comparecer às provas de cabelos presos. 
7.13. Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, 
códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações. 
7.14. Quanto às Provas objetivas: 
7.14.1. Para a realização das provas objetivas, o candidato lerá as questões no caderno de questões e marcará suas respostas na Folha de Respostas, 
com caneta esferográfica de tinta azul ou preta. A Folha de Respostas é o único documento válido para correção. 
7.14.1.1. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta), 
emendas ou rasuras, ainda que legíveis. 
7.14.1.2. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras 
óticas, anulando as questões eventualmente rasuradas. 
7.14.2. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao fiscal a folha de respostas cedidas para a execução da prova. 
7.14.3. A totalidade das Provas terá a seguinte duração: 
a) 4 (quatro) horas para os cargos de Professor (todas as áreas de atuação); e 
b) 3 (três) horas para os cargos de Intérprete de Educação de Libras - Língua Portuguesa e Monitor. 
7.14.4. Iniciadas as provas, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de decorridas 1 hora. 
7.14.5. As Folhas de Respostas dos candidatos serão personalizadas, impossibilitando a substituição. 
7.15. Será automaticamente excluído do Concurso Público o candidato que: 
a) Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados; 
b) Não apresentar o documento de identidade exigido no item 7.6., alínea “b”; 
c) Não comparecer à realização da prova, seja qual for o motivo alegado; 
d) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, ou antes, do tempo mínimo de permanência estabelecido no item 7.14.4; 
e) For surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito, ou por qualquer outro meio de comunicação, ou 

utilizando-se de: livros, notas, impressos e outros similares não permitidos; 
f) For surpreendido portando calculadora, agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pager, palmtop, receptor, telefone celular, walkman, scanner, MP3 e 

outros equipamentos similares; 
g)  Tiver o funcionamento de qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a realização das provas. 
h) Lançar mão de meios ilícitos para executar a prova; 
i) Não devolver a Folha de Resposta cedida para realização da prova; 
j) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia em relação a quaisquer dos examinadores, executores e seus auxiliares, 

ou autoridades presentes; 
k) Fizer anotação de informações relativas às suas respostas fora dos meios permitidos; 
l) Ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, portando a folha de respostas; 
m) Não cumprir as instruções contidas no caderno de questões de provas e na folha de respostas; 
n) Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa do Concurso Público. 
7.16. Após o tempo mínimo estabelecido para permanência em sala de aula o candidato, ao terminar a sua prova, poderá levar o seu caderno de questões, 
deixando com o fiscal da sala a sua folha de respostas, que será o único documento válido para correção. 
7.17. O candidato ao terminar sua prova e de posse de seu caderno de questões, deverá retirar-se imediatamente do estabelecimento de ensino, 
não podendo permanecer nas dependências do mesmo, bem como não poderá utilizar os banheiros. 
7.18. Os gabaritos da prova objetiva, considerados como corretos, serão divulgados no endereço eletrônico www.institutomais.org.br, em data a ser 
comunicada no dia da realização das provas. 
7.19. Constatado, após as provas, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, 
suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do Concurso Público. 
7.20. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afastamento do candidato da sala de 
prova. 
7.21. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua exclusiva responsabilidade. 
7.22. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, o mesmo não poderá retornar ao local de sua prova, 
sendo válidas as questões já assinaladas, desde que o cartão resposta tenha sido também assinado. 
7.23. No dia da realização das provas não serão fornecidas por qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes, 
informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios de avaliação/classificação. 
 
VIII – DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 
8.1. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 
8.2. Na avaliação da prova será utilizado o Escore Bruto. 
8.3. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o candidato obtém na prova. 
8.3.1. Para se chegar ao total de pontos o candidato deverá dividir 100 (cem) pelo número de questões da prova, e multiplicar pelo número de questões 
acertadas. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato. 
8.4. Será considerado habilitado na Prova Objetiva o candidato que OBTIVER NO CONJUNTO DAS PROVAS TOTAL DE PONTOS IGUAL OU 
SUPERIOR A 50 (CINQÜENTA) E NÃO ZERAR EM NENHUM CONTEÚDO. 
8.5. O candidato ausente e não habilitado será eliminado do Concurso Público. 
8.6. Em hipótese alguma haverá revisão de provas. 
 
IX – DA AVALIAÇÃO DA PROVA DISSERTATIVA 
9.1. A Prova Dissertativa para os cargos de Professor (todas as áreas de atuação) será aplicada no mesmo dia e período da Prova Objetiva. 
9.1.1. Somente será corrigida a Prova Dissertativa dos candidatos habilitados na Prova Objetiva, na forma do Capítulo VIII, deste edital. 
9.2. A Prova Dissertativa terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, considerando-se habilitado o 
candidato que nela obtiver nota igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos. 
9.3. Os candidatos não habilitados na Prova Dissertativa serão automaticamente excluídos do Concurso. 
9.4. A Prova Dissertativa constará de 4 (quatro) questões e versará sobre conteúdo pertinente a Legislação e Conhecimentos Pedagógicos, conforme 
conteúdo programático do Anexo II, deste Edital, adequado às atribuições do cargo, e constará de uma reflexão sobre o cotidiano escolar. 

http://www.institutocetro.org.br/
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9.5. Na avaliação de cada questão da Prova Dissertativa serão considerados: 
a) Compreensão e o conhecimento dos temas – valendo 10 pontos; 
b) Desenvolvimento e a adequação da argumentação - valendo 5 pontos; 
c) Conexão e a pertinência – valendo 5 pontos; e 
d) Objetividade e a sequência lógica – valendo 5 pontos. 
9.5.1. Cada questão da Prova Dissertativa valerá 25 (vinte e cinco) pontos. 
9.5.2. A nota será prejudicada, proporcionalmente, caso ocorra abordagem tangencial, parcial ou diluída em meio a divagações e/ou colagem de textos e de 
questões apresentados nas provas. 
9.6. Durante a realização da Prova Dissertativa não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de 
livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações. 
9.7. O espaço para rascunho no Caderno de Resposta da Prova Dissertativa é de preenchimento facultativo. 
9.7.1. Em hipótese alguma o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção da Prova Dissertativa, pela Banca Examinadora. 
9.8. A Prova Dissertativa não poderá ser assinada, rubricada, ou conter, em outro local que não seja o cabeçalho da folha de texto definitivo, qualquer 
palavra ou marca que a identifique, sob pena de ser anulada. 
9.9. A DETECÇÃO DE QUALQUER MARCA IDENTIFICADORA NO ESPAÇO DESTINADO À TRANSCRIÇÃO DO TEXTO DEFINITIVO DAS 
QUESTÕES, ACARRETARÁ A ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO DO CONCURSO. 
9.10. Será atribuída nota zero à questão da Prova Dissertativa que: 
a) fugir à modalidade de texto solicitada e/ou ao tema proposto; 
b) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento de 
texto escrito fora do local apropriado; 
c) for assinada fora do local apropriado; 
d) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; 
e) for escrita a lápis, em parte ou em sua totalidade; 
f) estiver em branco; e 
g) apresentar letra ilegível. 
9.11. Na aferição do critério de correção gramatical, por ocasião da avaliação do desempenho na Prova Dissertativa a que se refere esse Capítulo, poderão 
os candidatos valer-se das normas ortográficas em vigor antes ou depois daquelas implementadas pelo Decreto Presidencial nº 6.583, de 29 de setembro 
de 2008, em decorrência do período de transição previsto no art. 2º, parágrafo único da citada norma, que estabeleceu o Acordo Ortográfico da Língua 
Portuguesa. 
9.12. Caberá recurso da Prova Dissertativa, em conformidade com o Capítulo XIII, deste edital. 
 
X – DA AVALIAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS  
10.1. Concorrerão à Prova de Títulos somente os candidatos que lograrem habilitação na Prova Dissertativa para o cargo de Professor (todas as áreas de 
atuação). 
10.2. Os documentos relativos à Prova de Títulos deverão ser entregues, para o fiscal da sala, EXCLUSIVAMENTE, no dia e horário de aplicação das 
respectivas Provas para o qual o candidato está concorrendo. 
10.2.1. Após esta data, não serão aceitos outros documentos, sob qualquer hipótese. 
10.3. A entrega dos documentos relativos à Prova de Títulos não é obrigatória e o candidato que não entregar não será eliminado do Concurso Público. 
10.4. Os documentos da Prova de Títulos deverão ser acondicionados em: 

FORMA DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA AVALIAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

1. O candidato deverá: 
a) Preencher o Formulário de Entrega de Títulos, conforme ANEXO III, disponível neste edital, e disponível também na Internet no 
endereço eletrônico www.institutomais.org.br: 
b) Relacionar os documentos entregues; e 
c) Numerar sequencialmente e rubricar, cada documento apresentado. 
2. Os documentos deverão ser acondicionados em ENVELOPE LACRADO, contendo na sua parte externa o nome do candidato, o 
número de inscrição, o cargo para o qual está concorrendo, o número do documento de identidade e o formulário de entrega de 
títulos. 
3. Os referidos documentos deverão ser apresentados em CÓPIAS REPROGRÁFICAS AUTENTICADAS POR CARTÓRIO 
COMPETENTE. 

 

10.5. É da exclusiva responsabilidade do candidato a apresentação e comprovação dos documentos para a Prova de Títulos. 
10.6. Não serão aceitas entregas ou substituições posteriormente ao período determinado, bem como documentos da Prova de Títulos que não constem na 
tabela apresentada neste capítulo. 
10.6.1. Não serão aceitos protocolos dos documentos apresentados. 
10.7. A pontuação da documentação da Prova de Títulos se limitará ao valor máximo de 10 (dez) pontos. 
10.7.1. No somatório da pontuação de cada candidato, os pontos excedentes serão desprezados. 
10.8. A Prova de Títulos terá caráter classificatório. 
10.9. O título apresentado em desacordo com as especificações deste capítulo não será avaliado. 
10.10. Serão considerados para a Prova de Títulos somente os constantes nas tabelas a seguir: 
 

TABELA DE PONTUAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS PARA O CARGO DE PROFESSOR (TODAS AS ÁREAS DE ATUAÇÃO) 

PROVA DE TÍTULOS 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

MÁXIMO 
COMPROVANTES 

a) Título de Doutor no cargo a que concorre, obtido em 
instituição oficial reconhecida pelo MEC, concluído até a 
data da apresentação dos títulos. 

4,0 por Título de 
Doutor 

4,0 
Diploma devidamente registrado ou declaração/certificado 
de conclusão de curso e obtenção do título de doutorado, 
acompanhado do respectivo Histórico Escolar. 

b) Título de Mestre no cargo a que concorre obtido em 
instituição oficial reconhecida pelo MEC, concluído até a 
data da apresentação dos títulos. 

3,0 por Título de 
Mestre 

3,0 
Diploma devidamente registrado ou declaração/certificado 
de conclusão de curso e obtenção do título de mestrado, 
acompanhado do respectivo Histórico Escolar. 

c) Pós Graduação Lato Sensu (Especialização), no 
cargo a que concorre, realizado em instituição oficial 
reconhecida pelo MEC, com carga horária mínima de 360 
horas, concluída até a data de apresentação dos títulos. 

1,0 por 
Especialização 

3,0 

Certificado, Certidão, Declaração de conclusão de pós-
graduação, indicando o número de horas e período de 
realização do curso de especialização, acompanhado do 
respectivo Histórico Escolar. 

10.11. Os diplomas de doutorado e mestrado só serão avaliados se os cursos estiverem credenciados pelo Conselho Federal de Educação e/ou estiverem 
devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educação. 
10.11.1. Os cursos de doutorado e mestrado realizados no exterior serão avaliados, desde que revalidados por universidades oficiais que mantenham 
cursos congêneres, credenciadas junto aos órgãos competentes. 
10.11.2. Caberá ao candidato comprovar o credenciamento ou reconhecimento e a revalidação dos cursos realizados no exterior. 
10.11.3. Na ausência do diploma, deverá ser entregue cópia reprográfica de Certificado de Conclusão, acompanhado do respectivo Histórico Escolar 
expedido por Instituição de Ensino Superior que comprove a conclusão do referido curso e que o mesmo esteja devidamente reconhecido/credenciado, bem 
como sua carga horária. 
10.11.4. Somente serão pontuados os cursos reconhecidos, estando vedada a pontuação de qualquer curso/documento que não preencher todas as 
condições previstas neste Edital. 
10.11.5. Não será computado como título o curso de especialização que se constituir pré-requisito para a inscrição no presente Concurso Público. 
10.12. Cada título será considerado uma única vez. 

http://www.institutomais.org.br/
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10.13. A Prefeitura Municipal de Limeira poderá solicitar, no ato da posse, a apresentação dos documentos originais apresentados para a Prova de 
Títulos, para verificação da autenticidade de suas cópias.  
10.14. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos constantes da Tabela apresentada neste edital, o candidato 
terá anulada a respectiva pontuação e comprovada a culpa do mesmo, este será excluído do Concurso Público. 
10.15. Os documentos apresentados para a Prova de Títulos não serão devolvidas e farão parte integrante da documentação do Concurso Público. 
10.16. Caberá recurso da Prova de Títulos, em conformidade com o Capítulo XIII, deste edital. 
 
XI – DA APLICAÇÃO E AVALIAÇÃO DA PROVA PRÁTICA PARA O CARGO DE MONITOR 
11.1. A Prova Prática para o cargo de Monitor será realizada na cidade de LIMEIRA, na data prevista de 17 e/ou 18 de janeiro de 2015, em locais e 
horário informados por ocasião da divulgação do resultado da Prova Objetiva. 
11.2. Para a realização da Prova Prática serão convocados os 200 (duzentos) primeiros candidatos habilitados e mais bem classificados na Prova Objetiva, 
obedecendo à ordem de classificação, com os critérios de desempate aplicados. 
11.2.1. Para fins de convocação dos candidatos classificados foram utilizados os critérios de desempate estabelecidos no item 12.6, do capítulo XII, deste 
edital. 
11.2.2. A quantidade preestabelecida de candidatos convocados poderá sofrer alteração de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Limeira. 
11.2.3. Os demais candidatos classificados no Concurso Público não convocados ficarão em lista de espera para futuras convocações. 
11.2.4. Todos os candidatos inscritos como pessoa com deficiência, desde que estejam habilitados na prova objetiva, e que tenham apresentado os 
documentos em conformidade com o Capítulo IV deste edital, serão convocados para realizar a prova prática. 
11.3. As informações do local para a realização da prova prática serão divulgadas oportunamente em Edital de Convocação, sendo de inteira 
responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento e estarão 
disponibilizadas: 
11.3.1. no Jornal Oficial do Município de Limeira ou; 
11.3.2. nos sites www.institutomais.org.br e www.limeira.sp.gov.br; 
11.3.3. no Setor de Atendimento ao Candidato do Instituto Mais, pelo telefone (11) 2659-5746, das 09h às 17h, nos dias úteis, ou  
11.3.4. em listagem afixada no Paço Municipal da Prefeitura de Limeira, nos dias úteis, das 09 às 16 horas. 
11.3.5. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento da convocação para a realização da Prova Prática, não podendo ser 
alegada qualquer espécie de desconhecimento. 
11.3.6. Ao candidato somente será permitida a participação na Prova Prática na respectiva data, horário e local, a serem divulgados de acordo com as 
informações constantes no edital de convocação. 
11.3.7. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência mínima de 30 minutos, munido de documento oficial de 
identidade original. 
11.3.8. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização das provas em outro dia, horário ou fora do local designado. 
11.4. O candidato no dia da realização da Prova Prática terá acesso à planilha contendo os critérios que serão utilizados na avaliação da prova. Após a 
ciência dos critérios a serem avaliados na Prova Prática, o candidato assinará a respectiva planilha, não cabendo alegação de desconhecimento do seu 
conteúdo. 
11.4.1. A Prova Prática será realizada de acordo com as tarefas típicas do cargo especificadas na Descrição do Cargo, constante no Anexo I, deste edital, 
e avaliará se o candidato está apto a exercer satisfatoriamente os seus conhecimentos na área de atuação. 
11.5. A Prova Prática terá caráter exclusivamente eliminatório, sendo o candidato considerado apto ou inapto para o desempenho eficiente das atividades 
do Cargo. 
11.6. O candidato considerado inapto na Prova Prática ou que não comparecer para realizá-la, será automaticamente eliminado do Concurso Público. 
11.7. Não haverá segunda chamada ou repetição das provas seja qual for o motivo alegado. 
11.8. Caberá recurso das Provas Práticas, em conformidade com o Capítulo XIII, deste edital. 
 
XII – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS 
12.1. A nota final de cada candidato será igual: 
12.1.1. ao total de pontos obtidos na prova objetiva acrescido dos pontos atribuídos na prova dissertativa e na prova de títulos para o cargo de Professor 
(todas as áreas de atuação); 
12.1.2. ao total de pontos obtidos na prova objetiva para os cargos de Intérprete de Educação de Libras - Língua Portuguesa e Monitor. 
12.2. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente, da nota final, em lista de classificação. 
12.3. Serão elaboradas três listas de classificação, uma geral com a relação de todos os candidatos, inclusive os portadores de deficiência e afro-brasileiros 
e outras duas especiais, uma contendo a relação apenas dos candidatos portadores de deficiência e outra contendo a relação apenas dos candidatos afro-
brasileiros. 
12.4. O resultado do Concurso Público será afixado no Paço Municipal da Prefeitura de Limeira e divulgado na Internet nos endereços eletrônicos 
www.institutomais.org.br e www.limeira.sp.gov.br e caberá recurso nos termos do capítulo XIII, deste Edital. 
12.5. A lista de Classificação Final/Homologação, após avaliação dos eventuais recursos interpostos, será afixada no Paço Municipal de Limeira e publicada 
no Jornal Oficial do Município de Limeira. 
12.6. No caso de igualdade na classificação final, dar-se-á preferência sucessivamente ao candidato que: 
12.6.1. Tiver idade superior a 60 (sessenta) anos até o último dia das inscrições, atendendo ao que dispõe o Estatuto do Idoso - Lei Federal nº 10.741/03; 
12.6.2. Obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos; 
12.6.3. Obtiver maior número de acertos na prova de Legislação e Conhecimentos Pedagógicos quando houver; 
12.6.4. Obtiver maior número de acertos na prova de Língua Portuguesa quanto houver; 
12.6.5. Obtiver maior número de acertos na prova de Matemática quando houver; 
12.6.6. Obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Gerais / Atualidades quanto houver; 
12.6.7. Maior idade inferior a 60 (sessenta) anos até o último dia das inscrições. 
12.7. A classificação no presente Concurso Público não gera aos candidatos direito à nomeação para o cargo, cabendo à Prefeitura Municipal de Limeira 
o direito de aproveitar os candidatos aprovados em número estritamente necessário, não havendo obrigatoriedade de nomeação de todos os candidatos 
aprovados, respeitada sempre a ordem de classificação, bem como não garante escolha do local de trabalho. 
 
XIII – DOS RECURSOS 
13.1. Será admitido recurso quanto à aplicação das provas objetivas, divulgação dos gabaritos, aplicação e resultados das provas práticas e resultados do 
Concurso Público. 
13.2. Os recursos poderão ser interpostos no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da: 
a) Aplicação das provas objetivas. 
b) Divulgação dos gabaritos oficiais do Concurso Público. 
c) Aplicação e resultado das provas práticas. 
d) Listas de resultados do Concurso Público. 
13.3. Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados não serão apreciados. 
 
13.4. O recurso deverá ser individual, devidamente fundamentado e conter o nome do Concurso Público, nome e assinatura do candidato, número de 
inscrição, Cargo, endereço e telefone de contato e o seu questionamento. 
13.5. O recurso deverá ser endereçado a Comissão do Concurso Público da Prefeitura Municipal de Limeira e entregue no Setor de Protocolo da 
Prefeitura de Limeira, no horário das 10 às 15 horas, devendo ser respondido no tempo hábil pelo Instituto Mais. 
13.5.1. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido no item 13.1., deste capítulo. 
13.6. A interposição dos recursos não obsta o regular andamento do cronograma do Concurso Público. 
13.7. Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile, telex, telegrama, Internet ou outro meio que não seja o estabelecido no Item 13.5., deste 
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capítulo. 
13.8. O ponto relativo a uma questão eventualmente anulada será atribuído a todos os candidatos. 
13.8.1. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, alterar a classificação inicial obtida pelo candidato 
para uma classificação superior ou inferior ou ainda poderá ocorrer à desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima exigida para aprovação. 
13.8.2. Depois de julgados todos os recursos apresentados, será publicado o resultado final do Concurso Público, com as alterações ocorridas em face do 
disposto no item 13.8.1., citado acima. 
13.9. Não serão apreciados os Recursos que forem apresentados: 
a) em desacordo com as especificações contidas neste capítulo. 
b) fora do prazo estabelecido. 
c) sem fundamentação lógica e consistente e. 
d) com argumentação idêntica a outros recursos. 
13.10. Em hipótese alguma será aceito, vistas de prova, revisão de recurso, réplica do recurso ou recurso de gabarito final definitivo. 
13.11. A Comissão de Concurso Público constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos 
adicionais. 
 

MODELO DE RECURSO 

À Comissão do Concurso Público – Edital n° 03/2014 
Nome:____________________________________________________  
Nº do Documento de Identidade: _____________________________ 
N.º de inscrição: ___________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________ 
Endereço completo: ________________________________________ 
Telefone: ________________________ (mesmo que seja para recado) 
Referência: ___________________ (informe qual a etapa do Concurso Público) 
Nº da questão: _______ (apenas para o recurso do gabarito da prova objetiva)  
Questionamento: __________________________________________  
Fundamentação lógica: _____________________________________  
Data/Local: _________________________       _____ / ______ / 2014 

Assinatura: ____________________________________ 

 
XIV – DA NOMEAÇÃO 
14.1. A nomeação e o exercício far-se-ão na forma estabelecida no Estatuto do Servidor Público Municipal. 
14.2. A admissão dos candidatos aprovados, de acordo com as necessidades da Administração, obedecerá rigorosamente à ordem de classificação final e 
as condições dispostas no item 2.1 deste Edital. 
14.3. A aprovação do candidato não isenta o mesmo da apresentação dos documentos pessoais exigíveis para a admissão. 
14.4. Independentemente da aprovação nas provas, os candidatos somente serão admitidos se aprovados nos exames médicos, avaliação psicológica e de 
investigação social. 
14.5. Após a homologação do Concurso e, para que seja nomeado, o candidato será submetido à avaliação médica. 
14.6. A avaliação médica poderá ser feita pela Prefeitura ou por sua ordem aos candidatos habilitados no Concurso Público, em quantidade a ser 
definida posteriormente. 
14.7. A informação sobre datas, locais e horários da avaliação médica serão divulgadas oportunamente por meio de Edital de Convocação, a ser publicado 
no Jornal Oficial do Município de Limeira. 
14.8. Em hipótese alguma, haverá segunda chamada para a sua realização. 
14.9. Da Avaliação, resultará o conceito “APTO” ou “INAPTO”. 
14.10. O não comparecimento à avaliação médica caracterizará desistência do candidato e implicará na sua exclusão e desclassificação em caráter 
irrevogável e irretratável do Concurso Público. 
14.11. O candidato ao entrar em exercício para o cargo de provimento efetivo, ficará sujeito a estágio probatório pelo período de 3 (três) anos, durante o 
qual sua aptidão e capacidade serão objeto de Avaliação de Desempenho. 
 
XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1. Todas as convocações, avisos e resultados referentes exclusivamente às etapas do presente Concurso Público, poderão ser publicados no Jornal 
Oficial do Município de Limeira, afixados no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Limeira e poderão ser divulgados na Internet nos endereços 
eletrônicos www.limeira.sp.gov.br e www.institutomais.org.br. 
15.2. Serão publicados no Jornal Oficial do Município de Limeira, apenas os resultados dos candidatos que lograrem classificação no Concurso Público. 
15.3. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no Concurso Público, valendo para esse fim, a homologação 
publicada. 
15.4. A aprovação no Concurso Público não gera direito à nomeação, mas esta, quando se fizer, respeitará a ordem de classificação final. 
15.5. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades dos documentos apresentados, mesmo que verificadas a qualquer tempo, em especial na ocasião da 
nomeação, acarretarão a nulidade da inscrição e desqualificação do candidato, com todas as suas decorrências, sem prejuízo de medidas de ordem 
administrativa, civil e criminal. 
15.6. Caberá ao Prefeito a homologação dos resultados finais do Concurso Público, a qual poderá ser efetuada por cargo, individualmente ou pelo conjunto 
de cargos constantes do presente Edital, a critério da Administração. 
15.7. É de responsabilidade do candidato acompanhar as convocações até que se expire o prazo de validade do Concurso Público.  
15.8. A Prefeitura Municipal de Limeira e o Instituto Mais não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrente do não 
comparecimento no prazo estabelecido para apresentação dos documentos em virtude da convocação. 
15.9. As despesas relativas à participação do candidato no Concurso Público e à apresentação para contração e exercício correrão a expensas do próprio 
candidato. 
15.10. A Prefeitura Municipal de Limeira e o Instituto Mais não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações 
referentes a este Concurso Público. 
15.11. A legislação a ser abordada será aquela vigente até a data de publicação do presente edital. 
15.12. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento que lhe 
disser respeito, até a data da convocação dos candidatos para a prova correspondente, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser 
publicado. 
15.13. A realização do certame será feita sob exclusiva responsabilidade do Instituto Mais de Gestão e Desenvolvimento Social, até a divulgação dos 
resultados das provas práticas. 
15.14. Serão designados pelo Prefeito Municipal, o Presidente e os membros da Comissão responsáveis pela organização do Certame, ficando delegada 
ao Presidente a competência para tomar as providências necessárias à realização de todas as fases do presente Concurso Público.  
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15.15. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão designada para a realização do presente Concurso Público. 
 

Limeira, 27 de outubro de 2014. 
 

COMISSÃO DO CONCURSO PÚBLICO 
 

Sr. Michel Azevedo de Araújo 
Presidente 

 
Sr. Cláudio Vieira  Sr. Leonardo Luck Jacon  Dr. Leonardo Marcio 

Membros 
 

A N E X O  I  –  D E S C R I Ç Ã O  D O S  C A R G O S  
INTÉRPRETE EDUCACIONAL DE LIBRAS – LÍNGUA PORTUGUESA 
Realizar as interpretações da língua falada em Português para a língua sinalizada, utilizando a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, bem como realizar as 
interpretações da língua sinalizada através da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS para a língua falada em Português, em apoio às atividades ocorridas no 
âmbito da Secretaria Municipal da Educação; atuar em salas de aula, interpretando as duas línguas (LIBRAS - Língua Portuguesa – LIBRAS) de forma 
consecutiva e simultânea; mediar à comunicação entre alunos com surdez e ouvintes, nas atividades educacionais ocorridas no âmbito na instituição 
escolar, e em outros espaços onde estiver ocorrendo atividades de ensino, com disponibilidade para atuar em Unidades de Ensino alternadas; atuar como 
mediador na comunicação entre aluno com surdez e funcionários da instituição escolar, possibilitando o acesso do aluno aos diversos setores/serviços da 
instituição; participar de reuniões de planejamento com a equipe de direção da escola e professores, conhecendo antecipadamente seu âmbito de atuação 
e as atividades que serão desenvolvidas no local onde atuará como intérprete; participar das reuniões para as quais for convocado, colaborando com o 
desenvolvimento do trabalho coletivo na instituição de ensino; participar de atividades onde se faça necessária a utilização da Linguagem Brasileira de 
Sinais – LIBRAS;  facilitar a inclusão do aluno com surdez, mediando a sua comunicação em todas as atividades que participa; apoiar o uso e a difusão da 
LIBRAS no universo escolar; orientar os alunos com surdez no uso de equipamentos e/ou novas tecnologias de informação e de comunicação; participar 
das reuniões de pais dos alunos com surdez, auxiliando os docentes nas informações referentes aos discentes; participar dos Conselhos de Ciclo; participar 
da Associação de Pais e Mestres e outras instituições auxiliares da escola, quando indicado pelos seus pares; participar do Conselho de Escola, quando 
indicado pelos seus pares; observar os preceitos éticos durante o desempenho de sua função, não interferindo na relação entre a pessoa com surdez e a 
outra parte, a não ser que seja solicitado; executar outras atividades afins, determinadas pelo superior imediato. 
 
MONITOR 
Auxiliar na distribuição das refeições diárias, dar banho, trocar fraldas, ninar, fazer dormir, segurar no colo; Auxiliar no controle de entrada e saída de alunos 
e intervalos de aulas; Zelar pela segurança e bem estar das crianças e alunos; Colaborar na organização e execução de tarefas cívicas, solenidades 
escolares, competições esportivas e recreativas; Zelar pela guarda, conservação e limpeza dos equipamentos e materiais peculiares ao trabalho; Executar 
outras atividades afins, determinadas pelo superior imediato. 
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 
Colaborar com as atividades de articulação da escola com a família e a comunidade; Participar das decisões referentes à classificação e reclassificação dos 
alunos; Realizar atividades relacionadas à coordenação pedagógica, atuando, como professor Coordenador quando designado; Proceder à observação dos 
alunos identificando necessidades e carências de ordem social, psicológica, material ou de saúde que interferem na aprendizagem, encaminhando aos 
setores especializados de assistência; Participar dos Conselhos de Ciclo; Participar do Conselho de escola quando indicado; Manter permanente contato 
com os pais dos alunos ou seus responsáveis, informando-os e orientando-os sobre o desenvolvimento dos mesmos, obtendo dados de interesse para o 
processo educativo; Participar de atividades cívicas, culturais e educativas da comunidade; Participar da Associação de Pais e Mestres e outras instituições 
auxiliares da escola; Executar e manter atualizados os registros escolares e os relatórios de suas atividades especificas e fornecer informações conforme 
as normas estabelecidas; Executar outras atividades afins, determinadas pelo superior imediato. 
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
Colaborar com as atividades de articulação da escola com a família e a comunidade; Participar das decisões referentes à classificação e reclassificação dos 
alunos; Realizar atividades relacionadas à coordenação pedagógica, atuando, como professor coordenador quando designado; Proceder à observação dos 
alunos identificando necessidades e carências de ordem social, psicológica, material ou de saúde que interferem na aprendizagem, encaminhando aos 
setores especializados de assistência; Participar dos Conselhos de Ciclo; Participar do Conselho de escola quando indicado; Manter permanente contato 
com os pais dos alunos ou seus responsáveis, informando-os e orientando-os sobre o desenvolvimento dos mesmos, obtendo dados de interesse para o 
processo educativo; Participar de atividades cívicas, culturais e educativas da comunidade; Participar da Associação de Pais e Mestres e outras instituições 
auxiliares da escola; Executar e manter atualizados os registros escolares e os relatórios de suas atividades especificas e fornecer informações conforme 
as normas estabelecidas; Executar outras atividades afins, determinadas pelo superior imediato. 
 
PROFESSOR ESPECIALIZADO DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ESINO FUNAMENTAL- ARTES 
Participar da elaboração da Proposta Pedagógica e do Plano Escolar do estabelecimento de ensino; Elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a 
proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; Zelar pela aprendizagem dos alunos; Estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor 
rendimento; Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao 
desenvolvimento profissional; Colaborar com as atividades de articulação da escola com a família e a comunidade; Participar das decisões referentes á 
classificação e reclassificação dos alunos; Realizar atividades relacionadas à coordenação pedagógica atuando, inclusive, como Professor Coordenador 
quando designado; Proceder à observação dos alunos identificando necessidades e carências de ordem social, psicológica, material ou de saúde que 
interferem na aprendizagem, encaminhando aos setores especializados de assistência; Participar dos Conselhos de Ciclo; Participar do Conselho de Escola 
quando indicado; Manter permanente contato com os pais dos alunos ou seus responsáveis, informando-os e orientando-os sobre o desenvolvimento dos 
mesmos, obtendo dados de interesse para o processo educativo; Participar de atividades cívicas, culturais e educativas da comunidade; Participar da 
Associação de Pais e Mestres e outras instituições auxiliares da escola; Executar e manter atualizados os registros escolares e os relatórios de suas 
atividades específicas e fornecer informações conforme as normas estabelecidas. 
 
PROFESSOR ESPECIALIZADO DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ESINO FUNAMENTAL- EDUCAÇÃO FÍSICA 
Participar da elaboração da Proposta Pedagógica e do Plano Escolar do estabelecimento de ensino; Elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a 
proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; Zelar pela aprendizagem dos alunos; Estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor 
rendimento; Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao 
desenvolvimento profissional; Colaborar com as atividades de articulação da escola com a família e a comunidade; Participar das decisões referentes á 
classificação e reclassificação dos alunos; Realizar atividades relacionadas à coordenação pedagógica atuando, inclusive, como Professor Coordenador 
quando designado; Proceder à observação dos alunos identificando necessidades e carências de ordem social, psicológica, material ou de saúde que 
interferem na aprendizagem, encaminhando aos setores especializados de assistência; Participar dos Conselhos de Ciclo; Participar do Conselho de Escola 
quando indicado; Manter permanente contato com os pais dos alunos ou seus responsáveis, informando-os e orientando-os sobre o desenvolvimento dos 
mesmos, obtendo dados de interesse para o processo educativo; Participar de atividades cívicas, culturais e educativas da comunidade; Participar da 
Associação de Pais e Mestres e outras instituições auxiliares da escola; Executar e manter atualizados os registros escolares e os relatórios de suas 
atividades específicas e fornecer informações conforme as normas estabelecidas. 
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A N E X O  I I  –  C O N T E Ú D O S  P R O G R A M Á T I C O S  
PARA O CARGO DE MONITOR 
LÍNGUA PORTUGUESA: 
Ortografia. Plural de substantivos e adjetivos. Conjugação de verbos. Concordância entre adjetivo e substantivo e entre o verbo e seu sujeito. Confronto e 
reconhecimento de frases corretas e incorretas. Pontuação. Compreensão de textos. 
MATEMÁTICA: 
Operações com números naturais e fracionários: adição, subtração, multiplicação e divisão. Problemas envolvendo as quatro operações. Sistema de 
medidas. Sistema monetário brasileiro. 
CONHECIMENTOS GERAIS / ATUALIDADES:  
Notícias veiculadas nos últimos seis meses da data da prova sobre cultura e sociedade brasileira: música, literatura, artes, arquitetura, rádio, cinema, teatro, 
jornais, revistas e televisão. Fatos e elementos de política brasileira. Descobertas e inovações científicas na atualidade e seus impactos na sociedade 
contemporânea. Meio ambiente e cidadania: problemas, políticas públicas, aspectos locais, nacionais e globais. Panorama local, nacional e internacional 
contemporâneo. Panorama da economia nacional e internacional. História e geografia do município de Limeira. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
A organização do tempo e do espaço em educação infantil. Cuidados essenciais: alimentação, repouso, higiene e proteção. Jogos e brincadeiras. Histórias 
infantis. Crianças com necessidades educativas especiais. A formação do caráter na infância. Ética na educação infantil. Arte e estética na educação 
infantil. Noções de puericultura. 
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA  
BRASIL. MEC/SEB. Resolução n. 5 de 17 de dezembro de 2009. Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 
 

PARA OS CARGOS DE INTÉRPRETE EDUCACIONAL DE LIBRAS – LÍNGUA PORTUGUESA, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL, 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, , PROFESSOR ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO INFANTIL / ENSINO FUNDAMENTAL – ARTES E 
PROFESSOR ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO INFANTIL / ENSINO FUNDAMENTAL – EDUCAÇÃO FÍSICA 
LÍNGUA PORTUGUESA: 
Interpretação de texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, sentido próprio e figurado das palavras. Ortografia Oficial. Pontuação. Acentuação. 
Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição, conjunção (classificação e sentido que imprime às 
relações entre as orações). Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Crase. 
CONHECIMENTOS GERAIS / ATUALIDADES:  
Notícias veiculadas nos últimos seis meses da data da prova sobre cultura e sociedade brasileira: música, literatura, artes, arquitetura, rádio, cinema, teatro, 
jornais, revistas e televisão. Fatos e elementos de política brasileira. Descobertas e inovações científicas na atualidade e seus impactos na sociedade 
contemporânea. Meio ambiente e cidadania: problemas, políticas públicas, aspectos locais, nacionais e globais. Panorama local, nacional e internacional 
contemporâneo. Panorama da economia nacional e internacional. História e geografia do município de Limeira. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE INTÉRPRETE EDUCACIONAL DE LIBRAS – LÍNGUA PORTUGUESA: 
Intérprete Tradutor de LIBRAS na educação: função e atribuições. Origem da LIBRAS. Importância da Língua de Sinais. História da Educação de Surdos. 
Inclusão social e educação dos surdos. As filosofias na educação de surdos: oralismo, comunicação total e bilinguismo. Aquisição da LIBRAS pela Criança 
Surda. História da Cultura Surda: Conceito de Cultura Surda. Aspectos da Cultura Surda. Comunidade Surda. LIBRAS: Principais parâmetros. Aspectos 
gramaticais da LIBRAS.  
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA: 
FERNANDES, E. Linguagem e surdez. Porto Alegre: Artmed, 2003. 
LACERDA, C. B. F. Intérpretes de Libras em atuação na Educação infantil e no ensino fundamental. Porto Alegre: Mediação, 2009. 
QUADROS, R. M. Educação de Surdos: aquisição da linguagem. Porto Alegre: Artmed, 1997. 
BRASIL. Presidência da República. Decreto-Lei n. 10.098 de 19 de dezembro de 2000. Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 
BRASIL. Presidência da República. Lei n. 10.436 de 24 de abril de 2002. Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS). 
BRASIL. Presidência da República. Decreto n. 5.626 de 22 de dezembro de 2005. (Educação Bilíngue para surdos: o papel do tradutor e o intérprete de 
LIBRAS). 
 
LEGISLAÇÃO E CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS PARA OS CARGOS DE PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL, PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, , PROFESSOR ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL - ARTES E PROFESSOR 
ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL - EDUCAÇÃO FÍSICA 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Natureza e especificidade da Educação; concepções pedagógicas; relação teoria e prática; relação entre desenvolvimento, ensino e aprendizagem; zona de 
desenvolvimento efetivo e iminente; relação entre pensamento e linguagem; fundamentos filosóficos, psicológicos e pedagógicos da educação; saber 
científico e saber escolar; unidade conteúdo e método; pedagogias hegemônicas e contra-hegemômicas; o homem como sujeito histórico; signo como 
mediador entre sujeito e objeto. 
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA: 
MARSIGLIA, Ana Carolina Galvão. A prática pedagógica histórico-crítica na educação infantil e no ensino fundamental. Campinas, SP: Autores 
Associados, 2011. 
SAVIANI, Dermeval. Pedagogia histórico-crítica: primeiras aproximações. 11. ed. rev. Campinas: Autores Associados, 201 
SAVIANI, Dermeval. Escola e Democracia. 42 ed. Campinas, SP: Autores Associados, 2012. 
SAVIANI, Nereide. Saber escolar, currículo e didática: problemas de unidade conteúdo/método no ensino. Campinas, SP: Autores Associados, 1994. 
VIGOTSKI, L. S. Aprendizagem e desenvolvimento intelectual na idade escolar. In VIGOTISKI, LURIA, LEONTIEV. Linguagem, desenvolvimento e 
aprendizagem. São Paulo: Ícone Editora, 2012. 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil – 1988. (Artigos 5o, 6o; 205 a 214) 
BRASIL. Lei n. 8.069 de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. 
BRASIL. Lei n. 9.394 de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB. 
BRASIL. Resolução CNE/CP n. 1 de 17 de junho de 2004. Institui Diretrizes Curriculares nacionais para a Educação das Relações étnico-raciais e para o 
ensino de História e Cultura Afro-brasileira e africana (Anexo o Parecer CNE/CP n. 3/2004). 
BRASIL. CNE/CEB Resolução nº 4 de 13 de julho de 2010. Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. (Anexo o Parecer 
CNE/CEB n. 7/2010). 
BRASIL. Resolução CNE/CP n. 1 de 30 de maio de 2012. Estabelece Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (Anexo o Parecer 
CNE/CP n. 8/2012). 
BRASIL. Secretaria da Educação Especial. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. Brasília, MEC/CEESP, 2008. 
 
 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL: 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Funções psíquicas e seu desenvolvimento; História dos deficientes no Brasil; Educação inclusiva; Patologização e medicalização das dificuldades de 
aprendizagem; Currículo e avaliação da Educação Especial: adaptações; acessibilidade e recursos. 
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
FACCI, Marilda et al. Contribuições da Teoria histórico-cultural para o processo de avaliação psicoeducacional. Revista Psicologia, USP, 2006, 
17(1), 99-124. Disponível no site http://www.revistas.usp.br/psicousp/article/view/41886/45554 
JANUZZI, Gilberta S. de Martino. A educação do deficiente no Brasil: dos primórdios ao início do século XXI. Campinas, SP: Autores Associados, 2004. 

http://www.revistas.usp.br/psicousp/article/view/41886/45554
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MARTINS, Lígia Márcia. O desenvolvimento do psiquismo e a educação escolar: contribuições à luz da Psicologia Histórico-cultural e da Pedagogia 
Histórico-crítica. Campinas, SP: Autores Associados, 2013. 
BRASÍLIA: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Especial. Coleção A Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar. 10 
Fascículos. Disponível no link http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=17009&Itemid=913 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL: 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Concepção de infância; periodização do desenvolvimento psíquico a partir da psicologia histórico-cultural; o papel da educação escolar na formação de 
conceitos; alfabetização e educação infantil; jogos de papeis; linhas acessórias e atividade guia ou dominante; zona de desenvolvimento iminente e efetivo; 
literatura na educação infantil; lúdico no ensino da matemática; atividade de estudo e o desenvolvimento psíquico da criança. 
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
ARCE, Alessandra e MARTIN, Lígia Márcia (org). Ensinando aos pequenos de zero a três anos. Campinas, SP: Alinea, 2012. 
ARCE, Alessandra e MARTINS, Lígia Márcia (org.). Quem tem medo de ensinar na educação infantil? Em defesa do ato de ensinar. 3 ed. Campinas, 
SP: Alinea, 2013. 
MARSIGLIA, Ana Carolina Galvão (org). Infância e pedagogia histórico-crítica. Campinas, SP: Autores Associados, 2013. 
BRASIL. MEC/SEB. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, 2010. Disponível no link 
file:///C:/Users/B411683/Downloads/diretrizescurriculares_2012.pdf 
BRASIL. MEC/SEB. Resolução n. 7 de 17 de dezembro de 2009. Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA PROFESSOR ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL - ARTES 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Aspectos conceituais do ensino da arte; Arte e sociedade; Filosofia da Arte; Estética; História da Arte; Arte e Educação; Elementos formais das artes 
visuais, da dança, da música e do teatro; fruição. 
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
BARBOSA, Ana Mae. Arte-educação no Brasil. São Paulo: Perspectiva, 2006. 
FERRAZ, Maria H. C. de Toledo; FUSARI, Maria F. de Rezende. Arte na Educação Escolar, São Paulo, Cortez, 1993. 
FISCHER, Ernst. A necessidade da Arte. Rio de Janeiro: Zahar, 1983. 
SNYDERS, George. A escola pode ensinar as alegrias da música na escola? São Paulo: Cortez, 1992. 
SPOLIN, Viola. Jogos teatrais na sala de aula. São Paulo: Perspectiva, 2008. 
TADRA, Débora Sicupira Arzua. Metodologia do Ensino de Artes: Linguagem da dança. Volume 2. Curitiba: IBPEX, 2009. 
VERDERI, E. B. L. P. Dança na escola: uma proposta pedagógica. Rio de Janeiro: Phorte Editora, 1998 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA PROFESSOR ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL - EDUCAÇÃO FÍSICA 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Educação Física no currículo da Educação Básica; Desenvolvimento motor e desenvolvimento social; Esporte e Escola; Educação Física Escolar; História 
da Educação Física no Brasil; Ginástica e Educação Física Escolar. 
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
SOARES, C. Lúcia et al. Metodologia do ensino de educação física. São Paulo: Cortez, 1992. 
MOREIRA, Wagner (org.). Educação Física & Esportes: perspectivas para o século XXI. Campinas, SP: Papirus, 1992. 
CASTELLANI FILHO, Lino. Educação Física no Brasil: a história que não se conta. São Paulo, Papirus, 1988. 
MEDINA, João Paulo Subirá. A Educação Física cuida do corpo... e mente. 9 ed., Campinas, São Paulo: Papirus, 1990 
AYOUB, Eliana. Ginástica geral e educação física escolar. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2003. 
BRACHT, V. Educação física e aprendizagem social. Porto Alegre, Magister, 1992. 
 
 
 
 

R E A L I Z A Ç Ã O :  

 
 

 

../../../../../../../../../../../../../Users/B411683/Downloads/diretrizescurriculares_2012.pdf
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